[image: image1.png]



Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE ARATIBA

Rua Luiz Loeser, 287 – Centro – Fone: (54) 376-1114 - CNPJ 87.613.469/0001-84

99.770-000 - ARATIBA – RS


Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE ARATIBA

Rua Luiz Loeser, 287 – Centro – Fone: (54) 376-1114 - CNPJ 87.613.469/0001-84

99.770-000 - ARATIBA – RS

PROJETO DE LEI  MUNICIPAL Nº040  DE 10  DE ABRIL  DE 2019
Altera dispositivo da Lei Municipal nº2.299, de 21 de setembro de 2005, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul,


Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - O Artigo 93, da Lei  Municipal nº 2.299, de 21 de setembro de 2005, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba e dá outras providências, com as alterações propostas, na inclusão dos incisos I e II, com alíneas, passa a vigorar com a seguinte redação: 

                “Art. 93. São causas de suspensão e de interrupção do quinquênio a que trata o artigo 92 desta Lei as seguintes ocorrências:

                 I – Suspendem o quinquênio, protelando a concessão do prêmio por assiduidade:

                 a) as licenças para tratamento de saúde e os auxílios-doença, salvo se decorrentes de acidente em serviço ou moléstia profissional, excedentes a 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, dentro do período aquisitivo do prêmio por assiduidade, em período igual ao número de dias excedentes;
                b) licença para tratamento de pessoa da família, enquanto remunerada;

               c) licença para o serviço militar obrigatório;

               d) até 04 (quatro) faltas injustificadas, as quais retardarão a concessão do prêmio na proporção de 01 (um) mês para cada falta. 

               II – Interrompem o quinquênio, as seguintes ocorrências, resultando na perda do período aquisitivo e o início de nova contagem:
               a) a penalidade disciplinar de suspensão ainda que convertida em multa;

               b) o afastamento do cargo em virtude de:

               b.1) licença para tratar de interesses particulares;

               b.2) licença para tratamento de pessoa da família, quando não remunerada.

              c) 05 (cinco) faltas injustificadas.”
              Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, RS, aos 10  de abril de 2019.

IZELSO ZIN,              
Prefeito Municipal em Exercício.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei nº040  de  10  de abril  de 2019,  altera o Artigo  93, da  Lei  Municipal  n.º2.299, de  21  de setembro de 2005,  que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Aratiba.

A alteração sugerida visa adequar  a redação do artigo 93, da Lei nº2.299/2005, pois o   texto atual encontra-se em  contradição  ao disposto no artigo 116 desta mesma Lei. 
Assim, inclusive com base no Modelo apresentado pela Consultoria das Delegações de Prefeituras Municipais, no texto de Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, no que refere ao benefício “prêmio por assiduidade”, artigos 77 e 78, em cópia que acompanha a presente Proposição, encaminha-se a matéria para a devida apreciação e votação favorável dos nobres vereadores. 
Aratiba,  RS, 10  de abril  de 2019.

       Izelso Zin,

        Prefeito Municipal em Exercício.
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